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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2022 

(Processo Administrativo nº 009/2022) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de 

Medicina Veterinária do Estado de Rondônia – CRMV-RO, inscrita sob CNPJ 05.973.367/0001-05, 

sediado em Porto Velho-RO, na Rua Buenos Aíres, nº 2530, Bairro Embratel, CEP: 76820-876, por 

meio da sua Comissão de Licitação, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, no 

critério de julgamento de MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 

aplicável. 

SESSÃO PÚBLICA DA DISPENSA ELETRÔNICA 

DIA:  04/05/2022 

HORÁRIO: 10 h (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 009/2022 

CÓDIGO UASG: 389206 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contração de empresa especializada para a prestação  de serviços de internet via Fibra Óptica e 

Serviços de Telefone Fixo Comutado (STFC), a serem executados de forma contínua, para 

atender as demandas do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Rondônia – 

CRMV-RO. 

1.2. A futura contratação se enquadra na classificação de bens e serviços comuns, cujo os 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado, conforme dispõe o art. 6º, XIII, da Lei 

14.133/21. 

1.3. A contratação será dividida por itens, conforme tabela abaixo: 

ITEM Descrição Unidade DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 SERVIÇO: LINHA 
TELEFONE FIXO  
 
CATSER: 26263 

02 
números 

de 
telefone 

Prestação de Serviços de Telefonia Fixo Comutado – STFC 
(fixo-fixo e fixo-móvel), nas modalidades Local (LL), Longa 
Distância Nacional (LDN), a ser executado de forma 
continua, na forma de plano corporativo, com  minutos 
ilimitados para todas operadoras. 

-Caso a prestadora de serviço seja diferente dos 
serviços já prestados, que seja incluído o serviço de 
portabilidades dos números existentes. 

2 SERVIÇO: INTERNET 
 

01 Prestação de Serviço de internet via Fibra Óptica, com 
velocidade Mínima de 400 Mbps, com capacidade de 
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CATSER: 26484 tráfego ilimitado com disponibilidade de 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana. 

 

1.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, 

disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para 

acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre 

os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
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4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 10:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em é variável, conforme especificação do item. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 
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5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 
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6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 
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6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

por Nota de empenho ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Nota de empenho ou emitido instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. DAS SANÇÕES 

8.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do 

objeto estão previstas no item 20 do Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação 

Direta. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados 

no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência. 

9.13.3. ANEXO III – Minuta do Contrato 

  

 

 

Porto Velho, 29 de abril de 2022. 

 

 
 
 
 

Daniele Nascimento da Silva 

Pregoeira 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7.    Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
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do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3. Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
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comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 %(dez) do valor total 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

4. Qualificação Técnica: 

4.1. Ser empresa autorizada pela ANATEL para a prestação de serviço de telefonia fixa e 
Internet banda larga via fibra óptica, deverá ser apresentado Termo de Autorização, 
Contrato de Concessão ou documento equivalente para exploração dos serviços de 
modo a comprovar esta exigência. 

4.2.        Comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características e prazo com o objeto da licitação;  

4.3.       Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 
algum outro que não tenha originado de contratação. 

4.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5, de 2017. 
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Anexo II  
 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1.  O presente processo de contratação por dispensa de licitação, deve estar aderente 

ao art.75, inciso II da Lei 14.133/21 e suas normas, Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 

aplicável e as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de Telefonia Fixa Comutada – 

STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), na modalidade local e longa distância nacional (LDN) e de Internet 

via fibra óptica, a ser executado de forma contínua, nas especificações listadas abaixo: 

Item Descrição/Especificação Identificação 

CATSER 

Unidade 

De  

Medida 

 

Quantidade 

total de 

serviços 

1 Prestação de Serviços de Telefonia Fixo Comutado – 

STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), nas modalidades Local 

(LL), Longa Distância Nacional (LDN), conforme 

especificações e características constantes neste 

Termo de Referência. 

26263 Mês 2 

2 Prestação de Serviço de internet via Fibra Óptica, 

conforme especificações e características constantes 

neste Termo de Referência. 

26484 Mês 1 

2.2. Os quantitativos acima definidos se tratam de estimativas de uso mensal/anual. No 
entanto, o valor a ser pago mensalmente corresponderá ao valor efetivamente utilizado, não 
havendo franquia mensal. 

2.3. Caso a prestadora de serviço seja diferente dos serviços já prestados, que seja 
incluído o serviço de portabilidades dos números existentes para a continuidade dos serviços 
desse Conselho. 

2.4. A Contratação será por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, devendo ser observados o art. 107 da 
Lei n° 14.133/2021. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1. O CRMV-RO necessita de um serviço de comunicação ágil e moderno, para o 

desenvolvimento de suas funções de orientar as políticas profissionais, disciplinar e fiscalizar o 
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exercício dos profissionais registrados junto a este, bem como, zelar pela fiel observância dos 
princípios de ética e disciplina da classe em todo o território estadual, razão pela qual 
necessita dispor de canal de comunicação para seus membros e funcionários, com fins de 
proporcionar o regular desempenho das atividades atribuídas. 

3.2. A contratação de Serviço de telefonia fixa comutada (STFC), é essencial ao 
desenvolvimento das atividades deste Conselho, com rápida comunicação, transmissão de 
dados e informações é indispensável para o desenvolvimento das atividades rotineiras, sendo 
o uso do serviço telefônico é imprescindível à administração, como instrumento facilitador de 
comunicação em qualquer atividade deste órgão. 

3.3. Atualmente, CRMV-RO mantém um link que é utilizado para acessos à Internet e 
divulgação de seus serviços ao público externo. Na arquitetura atual, o link é responsável por 
sustentar toda utilização da Internet dentro do órgão e todos os serviços disponíveis ao 
público externo. É necessária a continuidade dos serviços da internet via Fibra óptica para que 
este conselho consiga satisfazer com efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos 
serviços, dentre eles: informações, serviços On-Line, consulta de processos, licitações, área de 
Servidor/Intranet, Acesso aos sistemas e outros. 

 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMAS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. Trata-se de serviços comum de caráter continuado, a ser contratado mediante 

dispensa de licitação, de forma eletrônica, conforme o art. 75 inciso II da Lei 14.133/2021. 
4.2.  Todos os itens citados terão critérios de julgamento o menor preço por item, 

sendo as empresas obrigadas a apresentarem valores em nos itens, de forma a aumentar a 
competitividade e assegurar a vantajosidade da Administração Pública. 

4.3. Quanto a sua natureza, o serviço em questão se enquadra na classificação de bens e 
serviços comuns, conforme dispõe o art. 6º, inciso XIII, da Lei 14.133/21 e também deve ser 
classificado como serviço e fornecimento contínuos, de acordo como o que preceituam o 
Inciso XV do Art.6º da mesma Lei. 

4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e o CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem, no mínimo, o cumprimento dos seguintes 

aspectos: 

5.2. O serviço é de natureza contínua, sem mão-de-obra com dedicação exclusiva, visto 

que se trata de contratação de telefonia fixa e internet via fibra óptica; 

5.3. A contratada deverá respeitar todas as normas vigentes referentes as práticas de 

sustentabilidade ambiental, quando aplicável; 

5.4. Disponibilizar os serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC) e internet via fibra 

óptica, a partir da data de início de vigência do Contrato, no seguinte endereço: Rua Bueno 

Aíres, nº 2530, Bairro Embratel, CEP: 76820-876 na cidade de Porto Velho-RO. 
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5.5. As faturas emitidas pela prestação dos serviços deverão ser entregues no endereço 

discriminado 5.4. ou pelo e-mail: licitação@crmv-ro.org.br ou estar disponibilizado pelo login 

de acesso no site da operadora. 

5.6. A contratada deverá ser do ramo do objeto da contratação e possuir a concessão da 

ANATEL para prestação do serviço pretendido; 

5.7. Os serviços telefônicos devem ser migrados, assegurando-se os mesmos 

identificadores de números telefônicos; 

5.8. As obrigações da CONTRATADA e CONTRATANTE estão previstas neste Termo de 

referência. 

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os serviços a serem executados, onde couber, deverão atentar para critérios de 

sustentabilidade, em especial atenção à utilização de produtos de menor grau ofensivo ao 

meio ambiente bem como atentar para a redução de resíduos gerados. 

6.2. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para 

redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos 

sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

6.3. Ademais, a CONTRATADA deverá contribuir no que couber, para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de 

sustentabilidade ambiental, de acordo no o art. 225, da Constituição Federal/88 e em 

conformidade com o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, Lei nº 12.187/2009 e, no que couber, com 

o art. 6º, da Instrução Normativa nº 01/SLTI/MPTG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 

 
7. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS PELA CONTRATADA 

7.1.  A CONTRATADA deverá seguir todos os indicadores de qualidade do serviço de 

telefonia e cumprir as obrigações impostas pelas Resoluções ANATEL nº 632/2014 

(Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações), nº 

426/2005 (Regulamento do STFC) e/ou nº 477/2007(Regulamento do SMP), no que cabível. 

7.2. Para os serviços de STFC: 

7.2.1. Fornecer, às suas expensas, os materiais, equipamentos e mão de obra necessários 

à perfeita execução dos serviços contratados, bem como realizar as instalações às 

suas expensas, incluindo todos os custos com material, mão de obra, encargos fiscais, 

encargos trabalhistas, encargos com licenças e todos e quaisquer custos necessários à 

instalação dos referidos serviços até as áreas internas dos locais de instalações 

indicadas pela contratante; 

7.2.2. Apresentar mensalmente, fatura contendo detalhamento de tosas as ligações, fixo-

fixo e fixo-móvel, efetuadas pelos ramais e pelas linhas não residenciais, indicando o 

destino das ligações, data, horário e a duração das mesmas, bem como a soma dos 
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totais em minutos e segundos e valores por modalidade de ligação, bem como dos 

serviços contratados; 

7.2.3. Manter durante a vigência do contrato a mesma numeração de prefixo salvo 

situações excepcionais devidamente justificadas e aprovadas pela contratante; 

7.2.4. Caso a contratada não seja a atual prestadora dos serviços, deverá providenciar a 

portabilidade numérica junto aos órgãos competentes, sem a interrupção dos 

serviços e sem nenhum ônus à contratante; 

7.3. Para os serviços de acesso a internet via fibra óptica: 

7.3.1. Fornecer, às suas expensas, os materiais, equipamentos e mão de obra necessários 

à perfeita execução dos serviços contratados, bem como realizar as instalações às 

suas expensas, incluindo todos os custos com material, mão de obra, encargos fiscais, 

encargos trabalhistas, encargos com licenças e todos e quaisquer custos necessários à 

instalação dos referidos serviços até as áreas internas dos locais de instalações 

indicadas pela contratante. 

7.3.2. Apresentar mensalmente fatura contendo detalhamento dos serviços contratados; 

7.4. A contratante poderá, de acordo com as suas necessidades, cancelar linha, transferir, bem 

como, solicitar a instalação de linhas adicionais e de internet pelos mesmos preços e 

tarifas da proposta vencedora, condicionada a existência de viabilidade técnica; 

7.5. A fatura telefônica deverá conter os valores totais dos serviços e também um espelho 

resumido dos totais dos serviços, tais como, assinaturas, ligação fixo-fixo e fixo-móvel, 

bem como outros serviços contratados; 

7.6. O espelho deverá discriminar os serviços contratados em itens separados por modalidade 

e com nomenclaturas que permitam identificar os serviços contratados, salvos nos casos 

de vedação legal ou impossibilidade operacional, devidamente justificados por meio 

documental; 

7.7. Nas faturas telefônicas e de internet somente poderão constar os serviços descritos no 

respectivo grupo, não sendo admitidos outros tipos de serviços e/ou de cobranças, 

inclusive auxílio a lista, doações, provedores de acesso, promoções, leilões, etc. 

7.8. A contratada não poderá cobrar quaisquer tarifas por serviços e/ou facilidades adicionais 

que não tenham sido solicitados e/ou autorizados pela contratante; 

7.9. Informar eventuais paralisações para manutenção, mesmo as programadas; 

7.10. Disponibilizar os serviços de suporte técnico à distância para abertura de chamados 

técnicos, do tipo “on-line” pela internet, por telefone ou por “e-mail”, durante as 24 (vinte e 

quatro) horas do dia, pelos 7 (sete) dias da semana; 

7.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo máximo de 8 (oito) horas, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a 

critério da Administração. 
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8. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. Da internet via fibra óptica: 

a) Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana;  

b) Velocidade do Link de conexão com a Internet de no mínimo 400Mbps; 

c) Suporte Técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente do CRMV-

RO (Manhã: 8h às 12h – Tarde: 13h às 17hs) com prazo máximo de 04 horas para 

solução de problemas, após a abertura do chamado técnico;  

d) Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato 

com o CRMV-RO para fins de análise do problema em no máximo 45 minutos;  

e) A interligação deve ser em conexão permanente, dedicada e exclusiva, desde as 

dependências do CRMV-RO até a conexão à infraestrutura de comunicação da 

Contratada, obedecendo às recomendações elaboradas pela Electronic Industries 

Alliance/Telecomunications Industry Association EIA/TIA e pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) para provimento de serviços de acesso à internet (Internet 

Service Providers) e demais normas, quando couber;  

f) Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica, como meio de acesso, 

vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso.  

g) Após a implantação do link, solicitações de instalação, retirada e alteração de 

características físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentos de 

comunicação de dados decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de 

solicitações formais por parte do Contratante, sendo que estas solicitações deverão 

ser executadas pela Contratada em, no máximo, 30 (trinta) dias.  

h) Após o início oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de 

configuração em equipamento de comunicação de dados, não decorrentes de 

solicitações descritas na subcláusula anterior, deverão ser realizadas pela Contratada 

em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas;  

i) A contratada se responsabilizará por eventuais adaptações nas instalações físicas nas 

dependências do contratante, assim como a infraestrutura externa, para a 

implantação dos serviços contratados (passagem de cabos, lançamento de fibras 

ópticas, adaptação de tomadas etc.). 

 
Instalação do Link:  
O Link de internet via fibra deverá ser instalado e configurado na sede deste conselho, 
de modo que, todos os computadores da Rede deverão acessar integralmente todos os 
serviços da Internet (Navegação, envio e recebimento de E-mails, FTP e todos os 
demais serviços) sem qualquer restrição ou distinção. 
a) A empresa deverá instalar e configurar o Link de internet, deixando o mesmo em 

total funcionamento, navegando na Internet utilizando as configurações 
necessárias para tal. 
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b) Os equipamentos necessários para a interligação (modems, roteadores, rádios, 
etc.) deverão ser fornecidos pela Contratada. 

8.2. Do Serviço de Telefonia Fixo Comutado: 
a) Prestação de Serviços de Telefonia Fixo Comutado – STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), 

nas modalidades Local (LL), Longa Distância Nacional (LDN), a ser executado de 
forma continua, na forma de plano empresarial, com  minutos ilimitados para 
todas as operadoras; 
 

8.3. O CRMV-RO possui 2 (dois) números para atender a demanda de todo o Estado de 
Rondônia, por esse motivo caso a prestadora de serviço seja diferente dos serviços já 
prestados, que seja incluído o serviço de portabilidades dos números existentes para a 
continuidade dos serviços desse Conselho. 

b) As linhas telefônicas devem estar livres de interferências internas ou externas, 
interferências eletromagnéticas e de ruídos e chiados de qualquer tipo; 

c) A prestadora do serviço deverá garantir a confidencialidade das ligações 
realizadas e recebidas. 

 
 
9. Requisitos Técnicos Obrigatórios 

9.1. Da internet via fibra óptica: 
a) A Contratada deverá monitorar e supervisionar os links da sua malha principal 

(backbone), diagnosticando e solucionando falhas mesmo antes do 
desencadeamento da notificação pelo cliente. Ficará, a Contratada, encarregada 
de prestar esclarecimentos a Contratante, sobre os itens supracitados, sempre 
que este julgar necessário. 

b) O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações 
sem que estas impliquem na interrupção do restante das conexões do cliente. 
Para a efetivação de tais modificações/ampliações deverá contratante consultar 
a contratada para a definição de novas condições técnico-comerciais (viabilidade, 
velocidades e valores), bem como agendamento de paralisações. 

c) A solução deverá, tecnologicamente, estar baseada em equipamentos que 
utilizem padrões vigentes no mercado e marcas líderes na sua área, propiciando 
a segurança dos dados.  

d) A Contratada deverá disponibilizar os links do objeto desta licitação, não 
repassando a terceiros quaisquer responsabilidades sobre o funcionamento dos 
mesmos. A Contratada, sempre que necessitar realizar manutenções preventiva 
ou de ampliação em sua estrutura (Links de Acesso, substituição de meio físico, 
dentre outros), que possam acarretar a paralisação ou baixa de performance na 
comunicação do Link Central e/ou Unidades Remotas, deverá comunicar a 
Contratante com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência.  

e) A Contratada se responsabiliza pela substituição dos equipamentos em caso de 
defeitos (queima por descarga elétrica, superaquecimento, falha do 
equipamento). A substituição deverá ser feita em no máximo 2 (duas) horas após 
aberto o chamado.  
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f) Os equipamentos, necessários à interligação das redes, serão fornecidos pela 
Contratada.  

 

• DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO: 
a) Em caso de indisponibilidade dos links causada por defeitos nos materiais, 
rompimento, defeitos em fusões ou outros problemas de natureza física, os 
links afetados deverão ser restabelecidos em, no máximo, 4 (quatro) horas. Se 
necessário, o CRMV-RO abrirá as ocorrências diretamente com o consultor 
responsável a ser designado pela CONTRATADA. Para cada ocorrência de 
serviço, a licitante deverá disponibilizar um identificador único (número de 
chamado) para facilidade no acompanhamento das soluções; A abertura dos 
chamados técnicos poderá ser efetuada por toda a Equipe de TI (Tecnologia e 
Informação) e o seu fechamento ficará condicionado ao aceite daquele 
departamento. 

 

• DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS: 
a) O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins 

de pagamento, por meio dos seguintes critérios: 
- Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios 
estabelecidos; 
- Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro e perda de pacotes, de acordo 
com critérios estabelecidos;  
- Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários 
exigidos;  
- Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico;  
- Eficiência das soluções definitivas apresentadas;  
- Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período;  
- Atendimento às demais exigências contratuais 
 

9.2. Do Serviços de Telefonia Fixo Comutado – STFC (fixo-fixo e fixo-móvel): 
a) Prover os serviços de suporte, com canal direto, nos níveis 1 e 2, tendo 

capacitação para analisar problemas de configuração, parametrização, 
interoperabilidade e incompatibilidade com os serviço contratado. Entende-se 
por: 
Nível 1 – Serviços executados por profissionais especialistas no serviço ofertado; 
Nível 2 – Serviços executados por técnicos da empresa, no local ou via internet, 
por e-mail ou banco de conhecimento, ou ainda via telefone gratuito (0800); 

b) A contratada deverá trabalhar, ininterruptamente, na solução dos problemas 
críticos até que a solução esteja novamente operando em regime normal; 

c) Caso a solução do problema reportado exija a presença de analista da 
CONTRATADA nas dependências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá ficar 
dedicada à resolução do problema até que ele esteja resolvido, havendo 
necessidade de deslocamento do profissional ao local da prestação de serviço 
todos os custos envolvidos nos atendimentos das chamadas técnicas serão de 
responsabilidade da Contratada; 
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d) Entende-se por término do atendimento a disponibilidade do sistema para uso 
em perfeitas condições de funcionamento, estando condicionado à aprovação do 
CONTRATANTE. 

e) Antes de findar o prazo fixado para término do atendimento, a CONTRATADA 
poderá formalizar pedido de prorrogação, cujas razões expostas serão 
examinadas pelo CONTRATANTE, que decidirá pela prorrogação do prazo ou 
aplicação das penalidades previstas no contrato; 

f) São considerados defeitos, os problemas com suporte técnico de instalação, 
configuração e problema de funcionamento do sistema que estejam em 
desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do sistema; 

g) Deverá dar o suporte técnico às áreas especificas, bem como disponibilizar 
assistência necessária na obtenção de respostas rápidas, de alta qualidade. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representa-lo na execução 

do contrato; 

10.2. Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência e de sua proposta, 

com alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

10.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da solicitação do CRMV-RO, os materiais e/ou 

serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

10.4. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos 

pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)). Para a habilitação, o 

licitante deverá apresentar Declaração indicando o encarregado responsável pela proteção de 

dados, nos termos do art. 41 da Lei Federal nº 13.709/2018. 

10.5. Cumprir as obrigações impostas pelas Resoluções ANATEL n° 632/2014 

(Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações) e nº 

426/2005 (Regulamento do STFC), no que for cabível. 

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
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10.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010; 

10.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

10.10. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contrato; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, conforme alínea “c” do item 10.2 do Anexo VIII-B da INSEGES/MP n. 5/2017; 

10.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante; 

10.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos; 

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecia pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.17. Responder pelos danos causados diretamente ao CRMV-RO ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos materiais; 

10.18. Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer objetos da 

contratante e/ou de terceiros que tenham sido danificados ou extraviados por seus 

empregados ou no transporte; 

10.19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, 

sem prévia e expressa anuência da contratante; 

10.20. Zelar pela manutenção da qualidade dos serviços contratados, fazendo, quando 

necessário, as devidas correções, evitando-se assim, ligações com chiados, ecos, ruídos e 
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outras distorções, quedas de ligações telefônicas, quedas dos Acessos digitais e perda de 

encaminhamento de chamadas, e quaisquer outras imperfeições que venham a comprometer 

o desempenho dos recursos e serviços contratados; 

10.21. Disponibilizar acesso ininterrupto aos serviços contratados e aos seus recursos, 24 

(vinte e quatro) horas por dia, todos os dias do ano, ressalvadas as interrupções causadas por 

casos fortuitos ou motivos de força maior, ou ainda aquela previamente acordadas entre as 

partes; 

10.22. Proceder à reparação de defeito quando o mesmo ocorrer nos equipamentos de 

sua propriedade e na sua rede de serviços de telecomunicações ou internet; 

10.23. Informar e reparar em até 8 (oito) horas para o Serviço de Telefonia Fixo Comutado, 

o defeito reclamado pela CONTRATANTE, por motivo de não funcionamento de quaisquer dos 

serviços contratados, salvo situações excepcionais devidamente justificadas; 

10.24. Comunicar à contratante, com prazo de antecedência de 3 (três) dias úteis, a 

paralisação temporária dos serviços contratados por motivo de manutenção ou deficiências 

em seus meios técnicos e operacionais, bem como o seu prazo de normalização, sem prejuízo 

de exame por parte da contratante das justificativas apresentadas e, se for o caso, aplicação de 

sanções previstas em Contrato; 

10.25. Selar pelo sigilo dos dados cadastrais da contratante só os divulgando para terceiros 

com expressa anuência do mesmo; 

10.26. Executar fielmente os serviços contratados e cumprir todas as orientações da 

contratante, observando sempre os critérios de qualidade e quantidade dos serviços a serem 

executados, de acordo com as necessidades do CRMV-RO; 

10.27. Atender as solicitações de informações realizadas pelo CRMV-RO no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de aplicação das sanções inerentes e prestar os 

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as 

reclamações; 

10.28. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do 

CRMV-RO; 

10.29. Assumir as responsabilidades técnica e operacional do objeto contratado, não 

podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por 

problemas de funcionamento do serviço: 

• Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do 

escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará para a CONTRATANTE as 

informações técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem o fato, 

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

10.30. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

11.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

11.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

11.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 

do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built”, especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da solução de TIC. 

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
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segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

12.2. A necessidade de contratação de terceiros para instalação de 

equipamentos/materiais/outros para funcionamento do objeto deste Termo de referência, 

que não gere ônus ao CRMV-RO, não será considerada subcontratação. 

 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 
14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma 

dos arts. 89 e 117 da lei nº 14.133/2021. 

14.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.3. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 

e forma de uso. 

14.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto no art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
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Referência e na sua legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos arts. 155 a 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a CONTRATADA: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 

à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.13.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

14.15. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidades da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

15.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão constantemente avaliados pelo 

Gestor/Fiscal devidamente designado para o Contrato, o qual encaminhará às instâncias 

internas administrativas para deliberação quanto às ocorrências, conforme o grau aplicado 

para infração cometida pela empresa, de acordo com a Tabela constante no item 15.4. 

15.2. Seguir-se-á a tabela quanto às penalidades e ao percentual a ser debitado do 

faturamento mensal total dos serviços prestados pela CONTRATADA. 

15.3. É requisito básico que a CONTRATADA cumpra e respeite as obrigações trabalhistas 

conforme lei vigente, bem como siga corretamente as estabelecidas neste Termo de 

Referência e avença contratual. 

15.4. A relação de ocorrências e faixa de ajustes de pagamentos a serem utilizados como 

forma de mensuração dos resultados obtidos na prestação de serviços de Telefonia Fixa 

Comutada e Internet, via fibra óptica, são os elencados no instrumento de medição de 

resultados abaixo: 

ITEM Infração 

01 Não cumprimento de prazos: neste quesito estão inclusos todos os prazos 
constantes neste Termo de Referência e Contrato para a perfeita execução dos 
serviços. 

02 Má execução dos serviços: está incluso neste quesito todos os serviços 
relacionados aos objetos que foram efetuadas sem a qualidade mínima ou 
interrompidos, os quais promoveram prejuízos a este CRMV-RO. 

03 Deixar de manter os documentos de habilitação regularizados. 

 

Nº de Ocorrências Penalidade a ser aplicada 

Até 5 ocorrências Advertência Formal 

De 5 a 10 ocorrências Advertência no SICAF 

De 11 a 15 ocorrências Desconto de 3% sobre o valor total da Nota Fiscal 

15.5. Os itens constantes na tabela acima poderão sofrer alterações durante a execução 

do contrato, podendo ser excluídos ou incluídos novos critérios conforme for requerido para a 

perfeita execução dos serviços contratados. 

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1. Os serviços deverão ser disponibilizados e estar em pleno funcionamento a partir da 

assinatura do contrato. 

16.2. Os serviços serão recebidos: 
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16.2.1.    Provisoriamente: “para efeito de posterior verificação da conformidade com a 

especificação”, oportunidade em que se observarão apenas as informações 

constantes da fatura, em confronto com a respectiva nota de empenho. 

16.2.1.1. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos com prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidade. 

16.2.2.      Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade do objeto 

contratado e consequentemente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) 

dias úteis a partir do recebimento provisório. 

16.2.3.    O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do objeto licitado ou 

disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, 

garantindo-se ao CRMV-RO as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90. 

16.2.4.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir do recebimento do objeto e da Fatura, através de ordem bancária para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

17.3. A Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais o à documentação 

mencionada nos §1º e §2º do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.4. Havendo erro na apresentação da Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento contratual. 

17.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

17.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

17.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

17.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

17.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

18. REAJUSTE 

18.1. As tarifas e/ou preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados da 

data-base prevista no Plano de Serviço a que está vinculada a proposta. 

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice de Serviços 

de Telecomunicação – IST. Exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

18.3. Nos contratos remunerados por tarifa, a aplicação do IST será seguida da incidência 

do fator redutor de tarifa, denominado “Fator X” (art. 108, § 2º da LGT c/c Resolução ANATEL 

nº 684/2017) e o reajuste deve ter sido objeto de homologação pela ANATEL (v. art. 19, VII da 

Lei nº 9.472/1997); 

18.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

18.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

18.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

18.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

19. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução para a presente 

contratação. 
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

20.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

20.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

20.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

20.1.8.   Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

20.1.9.   Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

20.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

20.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

20.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

20.2. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV e parágrafos, da Lei nº 14.133/21, 

garantida a ampla defesa e o contraditório, a Contratada poderá ser apenada com as seguintes 

sanções: 

20.2.1.   Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, estabelecendo 

prazo para cumprimento das obrigações assumidas; 

20.2.2.  Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da 

contratação, em caso de atraso na execução do objeto ou de inexecução parcial da obrigação, 
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a ser fixado no caso concreto segundo juízo de proporcionalidade, sem prejuízo das demais 

penalidades; 

20.2.3.  Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

estimado da contratação incidente no caso de inexecução total, sem prejuízo da rescisão 

contratual e demais penalidades; 

20.2.4.  As multas estabelecidas nos subitens 18.2.2 e 18.2.3 podem ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, após regular processo administrativo, devendo ser recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação pelo Contratante, 

sendo permitida a retenção de créditos para sua liquidação; 

20.2.5.   Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será 

cobrada administrativa e/ou judicialmente; 

20.2.6.  Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

20.2.7.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

pública, enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado à penalidade. 

20.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento da respectiva intimação. 

20.4. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

 
21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

21.1. A CONTRATADA deverá dispor da capacidade de fornecimento dos serviços de 

Telefonia Fixa Comutada – STFC nas modalidades Local e Longa Distância e serviços de internet 

via fibra óptica, conforme especificado neste Termo de Referência. 

21.2. Deverá dispor da habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista. 

21.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a execução deste contrato 

correrão às contas: 

Telefonia Fixo Comutado – STFC 
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Conta 6.2.2.1.1.01.02.02.006.008 Telecomunicações Fixa - PJ 

Centro de Custo 1.01.02.004 Serviços de Terceiros e encargos 

Internet banda larga, via fibra óptica 

Conta 6.2.2.1.1.01.02.02.006.012 Outros serviços de Comunicação - PJ 

Centro de Custo 1.01.02.004 Serviços de Terceiros e encargos 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções 

administrativas, regulam-se pela Lei nº 14.133/21, sendo parte integrante da futura Nota de 

Empenho, que será emitida em favor fornecedor homologado, razão pela qual o fornecedor 

não poderá alegar afastamento das obrigações. 

 
 
 

Porto Velho-RO, 27 de Abril de 2022. 

 

 

 

 

Méd. Vet. INÊZ SUZANE DE SOUZA OLAVO 
Secretária-Geral 

        CRMV-RO 0932 

 

ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 
«NÚMERO DO CONTRATO», QUE FAZEM 
ENTRE SI O « NOME DA CONTRATANTE» E A 
EMPRESA «EMPRESA CONTRATADA». 
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A «NOME DA CONTRATANTE», pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 
__________________, estabelecida no endereço_________________________ neste ato 
representado pelo ________________, cargo ___________, nacionalidade brasileira,  portador do 
CPF Nº ______________,  doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa 
_______________ inscrita no CNPJ (MF) sob o nº _____________, estabelecida no endereço 
___________________ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a)_______________, nacionalidade brasileira, profissão, portador 
do(a)CPF________________________,  resolvem celebrar o presente contrato, que será regido 
pela Lei 14.133, de 01º de abril de 2021, legislação correlata e pelo Edital e anexo da dispensa 
eletrônica nº                (Processo nº        ) , sob os termos e condições a seguir estabelecidos. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços de Telefonia 

Fixa Comutada – STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), nas modalidades local e longa 
distância nacional (LDN) e de internet via fibra óptica, a ser executado de forma 
contínua, sem mão de obra exclusiva na dependência do Conselho Regional de Medicina 

Veterinária do Estado de Rondônia – CRMV/RO,  situada na Rua Bueno Aíres, 2530 – 
Bairro Embratel, na cidade de Porto Velho/RO, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da dispensa eletrônica, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
 

ITEM UNIDADE QTD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Valor 
Mensal 

Valor Total 

1 SERVIÇO: Plano 
empresarial LINHA 
TELEFONE FIXO PARA 2 
LINHAS 
 
 
 

02 
núme

ros 
de 

telefo
ne 

Prestação de Serviços de Telefonia 
Fixo Comutado – STFC (fixo-fixo e 
fixo-movel), nas modalidades Local 
(LL), Longa Distância Nacional 
(LDN), a ser executado de forma 
continua, na forma de plano 
empresarial, com  minutos 
ilimitados. 
- Portabilidade do número já 
utilizada pelo Conselho Regional de 
Medicina Veterinária. 

  

2 SERVIÇO: INTERNET 
BANDA LARGA VIA 
FIBRA ÓPTICA. 
 
 

01 Prestação de Serviço de internet 
Banda Larga Fibra Óptica, com 
velocidade Mínima de 400, com 
capacidade de tráfego ilimitado 
com disponibilidade de 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante 07 
(sete) dias da semana. 

  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de ____________e 
encerramento ______________, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
com vigência máxima decenal, com base nos artigos 106, inciso I, II e III, e 107 da 
Lei nº 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente. 
  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor mensal estimativo da contratação é de R$ ____________ (VALOR EXTENSO 

CONTRATADO), perfazendo o valor total estimado de R$_________(VALOR 
EXTENSO). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, materiais, 
equipamentos e insumos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.4. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, para exercício de 2022, na classificação abaixo: 
Xxxxxxxxxx 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir do recebimento do objeto e da Fatura, através de ordem bancária para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais o à documentação 

mencionada nos §1º e §2º do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
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pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento contratual. 

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
   EM = I x N x VP, sendo: 
   EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
   VP = Valor da parcela a ser paga. 
   I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
   I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 
   I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As tarifas e/ou preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados da 

data-base prevista no Plano de Serviço a que está vinculada a proposta. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice 

de Serviços de Telecomunicação – IST. Exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos contratos remunerados por tarifa, a aplicação do IST será seguida da incidência 

do fator redutor de tarifa, denominado “Fator X” (art. 108, § 2º da LGT c/c 

Resolução ANATEL nº 684/2017) e o reajuste deve ter sido objeto de homologação 

pela ANATEL (v. art. 19, VII da Lei nº 9.472/1997); 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 
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6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 
 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

9.1.8.   Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9.   Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

9.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

http://200.131.186.194/intranet/arquivos/imagens/logos/BrasaoRepFundoBranco.gif


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CRMV-RO 

 

 Av. Buenos Aires, 2530, Bairro: Embratel, CEP: 76820-876 - Porto Velho/RO 
Fone: (69) 3222-2560/4840/ 9 8153-1193 E-mail: licitacao@crmv-ro.org.br 

 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

9.2. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV e parágrafos, da Lei nº 14.133/21, 

garantida a ampla defesa e o contraditório, a Contratada poderá ser apenada com as seguintes 

sanções: 

9.2.1.   Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações assumidas; 

9.2.2.  Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da 

contratação, em caso de atraso na execução do objeto ou de inexecução parcial da obrigação, 

a ser fixado no caso concreto segundo juízo de proporcionalidade, sem prejuízo das demais 

penalidades; 

9.2.3.  Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação incidente no caso de inexecução total, sem prejuízo da rescisão contratual e 

demais penalidades; 

9.2.4.  As multas estabelecidas nos subitens 18.2.2 e 18.2.3 podem ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, após regular processo administrativo, devendo ser recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação pelo Contratante, sendo 

permitida a retenção de créditos para sua liquidação; 

9.2.5.   Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será cobrada 

administrativa e/ou judicialmente; 

9.2.6.  Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

9.2.7.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 

enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado à penalidade. 

9.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento da respectiva intimação. 

9.4. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
10.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no 
inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas nos 
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arts. 125 e 126 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 
10.1.2 por acordo entre as partes, nos termos do inciso II do art. 124 da Lei 14.133, 
de 2021. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de 
autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4. O CONTRATANTE poderá ainda: 
10.4.1.  Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
10.4.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes 
do contrato. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 

14.133 de 01º de abril de 2021. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS. 
 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei 14.133, de 01º de abril de 2021 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

 
13.1 É eleito o Foro da cidade de Porto Velho para dirimir os litígios que decorrem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme Art. 92 §1º da Lei nº 14.133 de 01º de abril de 2021. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por duas testemunhas. 
 

 
 

________________, _______de __________________de 20_______. 
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__________________________________________ 

Nome da Contratante 
CNPJ (MF) 

Responsável Legal da CONTRATANTE 
 
 

_____________________________________ 
Empresa CONTRATADA 

CPF_CNPJ_CONTRATADO 
RESPOSÁVEL LEGAL DA CONTRATADA 

 

 
TESTEMUNHAS: 
1-__________________________________________CPF:________________ 
 
2-__________________________________________CPF:________________ 
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